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Resumo 

Atualmente existe a necessidade de reavaliar o cuidado prestado pela equipe multiprofissional da enfermagem a fim de torná-lo um ato 

de agilidade e responsabilidade por quem o faz. Identificar problemas relacionados a administração de medicamentos na atuação da 

enfermagem, e descrever a responsabilidade ética e legal do enfermeiro na administração medicamentosa. Tendo como base esse 

conceito, o objetivo deste trabalho é de ressaltar a responsabilidade civil do profissional de enfermagem na administração de 

medicamentos. O estudo é uma revisão bibliográfica utilizada como critério os artigos científicos publicados, doutrinas e protocolos. 

Uma preparação profissional é de suma importância para melhorar a qualidade da assistência prestada aos pacientes, pois através 

dele é possível oferecer aos usuários dos serviços de saúde um atendimento digno, solidário e que o paciente não sofra danos 

irreparáveis. Concluo que nenhum profissional da área da enfermagem está livre de erros com a administração de medicamentos, mas 

deve ter uma responsabilidade e conhecimento do código de ética profissional.  

 

Palavras Chaves:  responsabilidade civil; enfermagem, medicamentos; cuidados; protocolo. 

Abstract 

Currently there is a need to reassess the care provided by the multidisciplinary team of nursing in order to make it an act of agility and 

responsibility for who does. Identify problems related to medication administration in nursing practice, and describe the ethical and legal 

responsibility of nurses in drug administration. On the basis of that concept, the This paper aims to to highlight the civil liability of nursing 

professionals in medication administration. The study deals with a literature review from April to November 2014. Where were used as 

criteria of scientific articles published, doctrines and protocols. Professional preparation is very important to improve the quality of care 

provided to patients because through it is possible to offer users of health services a decent service, solidarity and the patient does not 

suffer irreparable damage. I conclude that no professional nursing area is free of errors with medication administration, but should have 

a responsibility and knowledge of the professional code of ethics. 
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Introdução 

Após a publicação da Constituição Federal 
em 1988, a saúde passa a ser abrangida como 
direito de todos e dever do Estado, para tanto 
prevê a construção do Sistema Único de Saúde 
(SUS), desenvolvido sobre os pilares da 
universalidade, equidade, igualdade e 
descentralização, priorizando ações de promoção, 
proteção, prevenção e recuperação da saúde. 

O paciente, ao ser atendido em um 
hospital,, este confia por inteiro naqueles, em que 
tem solução do seu problema de saúde 
(profissionais e instituição) e espera que estes 
sejam resolvidos, sem que nenhum agravo 
adcional, decorrente da sua estadia na instituição 
ocorra. 

Na história da profissão de enfermagem os 

enfermeiros têm se destacado no atendimento 
multiprofissional em serviços de saúde, fato que 
tem acarretado maior exposição, no que concerne 
à atuação assistencial, nos casos em que haja 
dano ao paciente. Com isto há possibilidade de 
serem responsabilizados por seus atos, com 
repercussões legais que podem se situar na área 
jurídica da responsabilidade civil.1 

Nestes mais de 70 anos da enfermagem 
brasileira a profissão teve necessidade da criação 
de leis que regulamentassem seu exercício. E 
também, um pouco mais tarde, seu ensino.2 
                                                 
1 FAKIH, Flávio Trevisani; FREITAS, Genival Fernandes 
de;SECOLI, Sílvia Regina. Medicação: aspectos ético-legais no 
âmbito da enfermagem. Rev. bras. enferm., Brasília, v. 62,n. 1, 
Fev. 2008 . 
2 SANTOS, Elaine Franco ET alii, Legislação em enfermagem – 
Atos Normativos do Exercício da Enfermagem. São Paulo – Ed. 



  
 

A atuação errônea por parte do enfermeiro 
ou dos outros profissionais de enfermagem, seja 
pela ação ou omissão, pode acarretar prejuízos de 
natureza física ou moral ao paciente e suscitar a 
obrigação da reparação de danos, quando 
comprovada a culpa. Na culpa, o profissional não 
almeja obter um resultado prejudicial, porém 
assume o risco de que isso possa ocorrer, 
ensejando, a responsabilidade por negligência, 
imprudência e imperícia.3 

Segundo Coimbra4, a administração de 
medicamentos é umas das funções assistenciais 
exercida, na maioria das vezes, pela equipe de 
enfermagem, decorrendo da implementação da 
terapêutica médica. Na realidade brasileira, o 
exercício dessa atividade está sendo praticado, na 
maioria das instituições de saúde, por técnicos e 
auxiliares de enfermagem sob a supervisão do 
enfermeiro. 

Administrar medicamentos prescritos é um 
papel fundamental à maioria das equipes de 
enfermagem. Não é somente uma tarefa mecânica 
a ser executada em complacência rígida com a 
prescrição médica. Requer pensamento e o 
exercício de juízo profissional.5 

Para administrar o medicamento com 
segurança, eficiência e responsabilidade o 
enfermeiro deve compreender os efeitos das 
drogas, administrá-las corretamente e monitorar as 
respostas do cliente.6 

O enfermeiro, embora não sendo 
responsável pela prescrição dos medicamentos, 
deve conhecer todos os aspectos e fases 
envolvidas no processo, a fim de evitar erros e 
enganos, com prejuízos ao paciente. Está 
implícito, na relação entre o paciente e enfermeiro, 
o principio de que esse está sempre trabalhando 
para o bem estar e benefício daquele e, quando 
ocorrem erros, há uma violação deste princípio, 
causando ao paciente um prejuízo, abalando a 
confiança que esse tinha no enfermeiro ou pessoal 
da enfermagem. 

O número de erros relatados nas 
instituições hospitalares representa apenas a 
ponta do iceberg, já que somente são informados 
quando há algum dano ao paciente. Apenas 25% 
dos erros são relatados pelos profissionais. O 
medo de punições, demissões, o sentimento de 
culpa e as preocupações com a gravidade do erro 
podem levar os indivíduos envolvidos a 
subnotificarem o erro. 

                                                                             
Atheneu, 1997, p.g 13 
3 FAKIH, Flávio Trevisani; FREITAS, Genival Fernandes 
de;SECOLI, Sílvia Regina. Medicação: aspectos ético-legais no 
âmbito da enfermagem. Rev. bras. enferm., Brasília, v. 62,n. 1, 
Fev. 2008 . 
4 FAKIH, Flávio Trevisani; FREITAS, Genival Fernandes 
de;SECOLI, Sílvia Regina. Medicação: aspectos ético-legais no 
âmbito da enfermagem. Rev. bras. enferm., Brasília, v. 62,n. 1, 
Fev. 2008 . 
5 ARCURI, E.A.M. Reflexões sobre a responsabilidade do 
enfermeiro na administração de medicamentos. 
Rev.Esc.Enfermagem USP, v. 5, n. 2, p. 229-37, ago.1991. 
 

O objetivo deste artigo é a 
Responsabilidade Civil do profissional de 
enfermagem na administração de medicamentos e 
serve também de alerta para a importância na 
conduta ética e do trabalho realizado com mais 
cuidado pelo profissional da referida profissão. 

Para um atendimento qualificado, o 
profissional de enfermagem deve seguir cuidados 
essenciais para uma administração 
medicamentosa com segurança. Conferindo a 
prescrição, o nome do paciente que será 
administrada a medicação, via de administração, e 
dosagem. 

CONCEITUAÇÃO 

A palavra responsabilidade tem origem do 
latim, “re-spondere”, que consiste nas ideias de 
segurança, de garantia da restituição ou de 
reparação. Teria, assim, o significado de 
recomposição, de obrigação de restituir ou 
ressarcir.7 

Desta forma, pode-se entender que a 
responsabilidade é o dever de assumir perante a 
esfera pública as consequências dos danos 
gerados por atos próprios ou de terceiros.8 

Stoco sustenta que a responsabilidade civil 
se apresenta como uma obrigação – seja de 
pessoa física ou jurídica - que enseja “a reparação 
do dano causado por conduta que viola um dever 
jurídico preexistente de não lesionar (neminem 
laedere) implícito ou expresso na lei”.9 

Nos ensinamentos de Diniz10 pode-se 
conceituar ainda responsabilidade civil como 
sendo: 

A responsabilidade civil é a 
aplicação de medidas que 
obriguem uma pessoa a 
reparar dano moral ou 
patrimonial causado a terceiros, 
em razão de ato por ela mesma 
praticado, por pessoa por quem 
ela responde, por alguma coisa 
a ela pertencente ou de 
simples imposição legal. 

Rodrigues11 entende que a responsabilidade 
civil constitui-se de uma obrigação que encarrega 
uma pessoa a reparar outra por prejuízos 
causados, seja por fato próprio ou por fato de 
pessoas ou coisas sob sua tutela. 

Portanto, na ocorrência de um dano ou 
prejuízo, deverá haver a responsabilização do 
                                                 
7 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: 
responsabilidade civil. 5ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 41 
8 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. v. 
3, 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 07-09. 
9 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e 
jurisprudência. 7. ed. rev., atual.e ampl. São Paulo: RT, 2007. 
p116 
10 DINIZ, Maria Helena, Curso de direito civil brasileiro: 
responsabilidade civil. v. 7. 21. ed. rev. e atual.São Paulo: 
Saraiva, 2007a. 35 p 
11 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil - Responsabilidade Civil. 
20. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p.6 



  
 
causador de tal ato lesivo, para que indenize o 
lesado. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE A PROFISSÃO DA 
ENFERMAGEM 

A primeira legislação específica ligada à 
profissão da enfermagem no Brasil foi a Lei nº 
2.604, de 17 de setembro de 1955, a qual definiu 
as categorias de profissionais que poderiam 
exercer a atividade de enfermagem no país, 
revogando diversos grupos residuais da 
enfermagem que existiram por muito tempo, tais 
como “os enfermeiros práticos, os práticos de 
enfermagem, os enfermeiros assistentes, 
assistentes de enfermagem, enfermeiro militar, 
atendentes entre outras inúmeras denominações”. 

Porém tal legislação não regulamentou o 
exercício da profissão.12  

O Decreto nº 50.387, de 28 de março de 
1961, editado 6 (seis) anos após a Lei nº 2.604/55, 
tratou de regulamentar o exercício da 
enfermagem, com uma tímida tentativa de 
definição de tal exercício, além de definir as 
categorias que poderiam exercer 
profissionalmente a profissão, incluindo as 
obstetrizes e parteiras. E conforme ensinamentos 
de Oguisso; Schmidt:13 

Pela primeira vez houve uma 
tentativa de definição do 
exercício da enfermagem, 
porém restrito a: observação e 
cuidado do doente, gestante e 
acidentado; administração de 
medicamentos e tratamentos 
prescritos pelo médico; 
educação sanitária e aplicação 
de medidas de prevenção de 
doenças. 

Atualmente, a Lei nº 7.498/86, 
regulamentada pelo Decreto nº 94.406/87 
constituem-se como os novos dispositivos legais e 
trouxeram profundas inovações para a profissão 
ao substituírem a Lei nº 2604/55 e o Decreto nº 
50.387/61, visto que apesar de não redefinirem o 
que seria a enfermagem, inovaram ao estabelecer 
as competências distintas de cada categoria de 
acordo com a formação específica. Ademais, 
atribuiram ao COFEN competência para autorizar 
o pessoal sem formação especifica regulamentada 
em lei a exercer atividades elementares de 
enfermagem.14 

Assim sendo, demonstra-se que a 
legislação pertinente ao exercício da enfermagem 

                                                 
12 OGUISSO,Taka ; Maria José Schmit. O exercício da 
enfermagem – Uma abordagem ético legal. 1 ed. São Paulo: 
Editora LTR, 1999, p. 15-16 
13 OGUISSO,Taka ; Maria José Schmit. O exercício da 
enfermagem – Uma abordagem ético legal. 1 ed. São Paulo: 
Editora LTR, 1999, p. 15-16 
14 OGUISSO,Taka ; Maria José Schmit. O exercício da 
enfermagem – Uma abordagem ético legal. 1 ed. São Paulo: 
Editora LTR, 1999, p. 16 

não apresentou muitas alterações no decorrer do 
tempo, carecendo ainda hoje, de mais 
especificações. 

ESPÉCIES DE RESPONSABILIDADE 

A ilustre Maria Helena Diniz15 apresenta as 
generalidades acerca do tema responsabilidade: 

Sendo a responsabilidade a 
situação de quem, tendo 
violado norma ou obrigação, 
causando dano, se vê 
submetido às consequências 
decorrentes de seu ato lesivo, 
isto é, à reparação do prejuízo, 
pela recomposição do status 
quo ante ou pela indenização, 
pode apresentar-se, por isso, 
quanto à natureza da norma 
violada, sob três aspectos: 
moral, civil e penal. 

A partir destas divisões existentes, sobre as 
espécies acerca da responsabilidade, bem como 
as da responsabilidade civil, e ainda, partindo-se 
da perspectiva em que se as analisa, neste tópico 
busca-se aclarar um pouco o assunto com relação 
a estas. São espécies de Responsabilidade: a 
jurídica e a moral, a penal e a civil. 

Para Carlos Roberto Gonçalves16, a 
responsabilidade jurídica consiste em: 

[...] só se cogita da 
responsabilidade jurídica 
quando há prejuízo. Esta só se 
revela quando ocorre infração 
da norma jurídica que acarrete 
dano ao indivíduo ou à 
coletividade. Neste caso, o 
autor da lesão será obrigado a 
recompor o direito atingido, 
reparando em espécie ou em 
pecúnia o mal causado. 

Maria Helena Diniz17 define 
responsabilidade jurídica como: 

A responsabilidade jurídica 
apresenta-se, portanto, quando 
houver infração de norma 
jurídica civil ou penal, 
causadora de danos que 
perturbem a paz social, que 
essa norma visa a manter. 
Assim sendo, se houver 
prejuízo a um individuo, à 
coletividade, ou a ambos, 

                                                 
15 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro: 
responsabilidade civil. V 7. 24ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 
22 
16 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: 
responsabilidade civil. 5ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 20 
17 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro: 
responsabilidade civil. V 7. 24ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 
22 



  
 

turbando a ordem social, a 
sociedade reagirá contra esses 
fatos, obrigando o lesante a 
recompor o statu quo ante, a 
pagar uma indenização ou 
cumprir uma pena, com o 
intuito de impedir que ele volte 
a acarretar o desequilíbrio 
social e de evitar que outras 
pessoas o imitem. 

Já a responsabilidade moral, segundo 
Carlos Roberto Gonçalves18: 

A responsabilidade moral e a 
religiosa, contudo, atuam no 
campo da consciência 
individual. O homem sente-se 
moralmente responsável 
perante sua consciência ou 
perante Deus, conforme seja 
ou não religioso, mas não há 
nenhuma preocupação com a 
existência de prejuízo a 
terceiro. Como a 
responsabilidade moral é 
confinada à consciência ou ao 
pecado, e não se exterioriza 
socialmente, não tem 
repercussão na ordem jurídica. 
Pressupõe, porém, o livre 
arbítrio e a consciência da 
obrigação. 

Maria Helena Diniz19 afirma que a 
responsabilidade moral: 

[...] oriunda de transgressão à 
norma moral, repousa na seara 
da consciência individual, de 
modo que o ofensor se sentirá 
moralmente responsável 
perante Deus ou perante sua 
própria consciência, conforme 
seja ou não um homem de fé. 
Não há qualquer preocupação 
em saber se houve ou não um 
prejuízo, pois um simples 
pensamento poderá induzir 
essa espécie de 
responsabilidade, terreno que 
não pertence ao campo do 
direito. A responsabilidade 
moral não se exterioriza 
socialmente e por isso não tem 
repercussão na ordem jurídica. 

Sérgio Cavalieri Filho20,ensina acerca da 
responsabilidade penal e civil: 

                                                 
18 18 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: 
responsabilidade civil. 5ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 20. 
19 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro: 
responsabilidade civil. V 7. 24ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 
22-23 

Será chamada de ilicitude 
penal ou civil tendo 
exclusivamente em vista a 
norma jurídica que impõe o 
dever violado pelo agente. No 
caso de ilícito penal, o agente 
infringe uma norma penal, de 
Direito Público; no ilícito civil, a 
norma violada é de Direito 
Privado. 

Complementa acerca do assunto 
responsabilidade civil e penal, Silvio de Salvo 
Venosa21: 

Os ilícitos de maior gravidade 
social são reconhecidos pelo 
Direito Penal. O ilícito civil é 
considerado de menor 
gravidade e o interesse de 
reparação do dano é privado, 
embora com interesse social, 
não afetando, a princípio, a 
segurança pública. “No caso da 
responsabilidade penal, o 
agente infringe uma norma de 
direito público. 

O interesse lesado é o da sociedade. Na 
responsabilidade civil, o interesse diretamente 
lesado é o privado.  

A responsabilidade jurídica abrange a 
responsabilidade civil e a criminal. 

Enquanto a responsabilidade penal 
pressupõe uma turbação social, ou seja, uma 
lesão aos deveres dos cidadãos para com a ordem 
da sociedade, acarretando um dano social 
determinado pela violação da norma penal, 
exigindo para restabelecer o equilíbrio social 
investigação da culpabilidade do agente ou o 
estabelecimento da antissociabilidade do seu 
procedimento, acarretando a submissão pessoal 
do agente à pena que lhe for imposta pelo órgão 
judicante, tendendo, portanto, à punição, isto é, ao 
cumprimento da pena estabelecida na lei penal, a 
responsabilidade civil requer prejuízo a terceiro, 
particular ou Estado. 

A responsabilidade civil, por ser 
repercussão do dano privado, tem por causa 
geradora o interesse em restabelecer o equilíbrio 
jurídico alterado ou desfeito pela lesão, de modo 
que a vítima poderá pedir reparação do prejuízo 
causado, traduzida na recomposição do statu quo 
ante ou numa importância em dinheiro. Na 
responsabilidade penal o lesante devera suportar 
a respectiva repressão, pois o direito penal vê, 
sobretudo, o criminoso; na civil, ficará com a 
obrigação de recompor a posição do lesado, 
indenizando-lhe danos causados [...].  

                                                                             
20 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade 
Civil. 7ª ed. 2ª reimpr. São Paulo: Atlas, 2007.p 14. 
21 VENOSA, Sílvio de Salvo. Código Civil interpretado. São 
Paulo: Atlas, 2010. p. 20 



  
 
RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA DO 
PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM 

De acordo com Lima22·, a responsabilidade 
do profissional de enfermagem será subjetiva, ou 
seja, aquela caracterizada pela culpa: 

A responsabilização dos 
profissionais de saúde por 
problemas ocorridos durante o 
tratamento dado aos pacientes 
é de caráter subjetivo, 
dependendo da prova de culpa 
do profissional, culpa essa que 
pode se manifestar em três 
formas: imperícia, negligência e 
imprudência. 

E ainda segundo o supracitado autor, “a 
demonstração da culpa, no agir do Enfermeiro, é 
fundamental à responsabilização civil pelos danos 
porventura causados a um paciente”. 

Tomando o entendimento apresentado por 
Sobrinho; Carvalho23 no artigo “Uma visão jurídica 
do exercício profissional da equipe de 
enfermagem”, tem-se sobre os elementos 
embaçadores da culpa que se caracterizará pela 
falta de cuidados necessários, atenção ou 
omissão de precaução deste profissional, tendo 
como causas a preguiça ou desinteresse, cansaço 
ou sobrecarga de serviços, ocasionando resultado 
danoso ao paciente. Quanto à imprudência, será a 
“desacautela, o descuido, a prática de ação 
irrefletida ou precipitada, que se evidencia na 
imprevisão, na desatenção culpável, ocasionando 
o mal presumido”. E por último, o elemento da 
imperícia que tem como característica “a falta de 
prática ou ausência de conhecimentos que se 
mostram necessários para o exercício da 
profissão”, ou seja, a inabilidade ou incompetência 
do profissional.  

Para Stolze24: “A responsabilidade civil 
subjetiva é a decorrente em função de ato doloso 
ou culposo. Esta culpa, por ter natureza civil, se 
caracterizará quando o agente causador do dano 
atuar com negligência ou imprudência”. 

 De acordo com Código Civil art. 159 de 
1916 e o art. 186 do atual Código Civil de 2002. 

“Responsabilidade Civil 
Subjetiva é o princípio segundo 
o qual cada um responde pela 
própria culpa”. 

                                                 
22 LIMA, Gilberto Baumann de. Implicações ético-legais no 
exercício da enfermagem. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1999. 
p 85. 
23 SOBRINHO, Vicente Grossi; CARVALHO, Eloá Carneiro. 
Uma Visão Jurídica do Exercício Profissional da Equipe de 
Enfermagem. In Revista de Enfermagem – UERJ. Rio 
de Janeiro, 2004. Disponível em:< 
http://www.facenf.uerj.br/v12n1/v12n1a17.pdf>. Acesso em: 
30 out. 2014. 
24 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. 
Novo curso de direito civil: responsabilidade civil. 12. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2014. p. 54. 

A responsabilidade civil objetiva em alguns 
casos não precisa a caracterização da culpa.25 

“Segundo tal espécie de 
responsabilidade, o dolo ou 
culpa na conduta do agente 
causador do dano é irrelevante 
juridicamente, haja vista que 
somente será necessária a 
existência do elo de 
causalidade entre o dano e a 
conduta do agente responsável 
para que surja o dever de 
indenizar”. 

Significa que a responsabilidade civil 
objetiva é uma simples e total reparação de danos. 

Para gerar uma responsabilidade civil basta 
ação ou omissão voluntária, conforme Pablo 
Stolze: “da conduta humana, positiva ou negativa 
(omissão), guiada pela vontade do agente, que 
desemboca no dano ou prejuízo”.26 

No entendimento de Oguisso27, essa 
responsabilização se caracterizará ainda: 

Na responsabilidade civil não se discute a 
maior ou menor capacidade ou qualificação 
profissional, mas tão somente a garantia contra a 
imprudência, a negligência e a ignorância das 
coisas que se deviam necessariamente saber e 
praticar em sua profissão. Para que um 
profissional possa ser declarado responsável por 
um ato de sua profissão, é preciso que exista uma 
falta em seus atos. 

Relevante a título de compreensão, a 
demonstração de Lima28, da responsabilidade 
subjetiva do profissional de enfermagem, em caso 
prático: 

“Punção com abocath – 
Volume infundido por via 
arterial e não venosa, com 
evolução para gragrena e 
amputação de membro superior 
esquerdo.Paciente cm 62 anos 
internado com diagnóstico de 
supuração pulmonar e seqüela 
de acidente vascular cerebral, 
ao receber tratamento 
recebendo antibioticoterapia 
através de acesso venoso 
periférico, foi submetido pelo 
enfermeiro da unidade a uma 
punção venosa com abocath 

                                                 
25 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. 
Novo curso de direito civil: responsabilidade civil. 12. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2014. p. 55. 
26 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. 
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p 103. 



  
 

em membro superior esquerdo. 
No dia seguinte o membro 
puncionado apresentava-se 
frio, pálido e cianótico. O 
paciente ao ser avaliado pelo 
cirurgião vascular, que 
diagnosticou uma insuficiência 
arterial no braço esquerdo 
decorrente de grande volume 
infundido por via arterial e não 
venosa do abocath.” 

Após um ano de tratamento membro foi 
amputado pela evolução gangrenosa. 

Nesse caso prático a responsabilização do 
profissional de enfermagem é subjetiva, foi 
comprovada a culpa do profissional, que foi 
manifestada na forma de imperícia. 

A imperícia é definida pelo jurista Kfouri 
Neto29 como “a falta de observação das normas, 
deficiência de conhecimentos técnicos da 
profissão, o despreparo prático”. 

A imperícia caracterizou-se através do erro 
cometido na execução da punção15 e introdução 
da medicação pela via arterial e não venosa; a 
insuficiência arterial decorrente da má técnica 
aplicada pelo profissional. Como resultado houve 
a perda do braço do paciente. Uma eventual 
indenização abrangeria fora os danos morais e 
materiais, uma pensão decorrente da 
impossibilidade do paciente continuar exercendo 
seu ofício30.  

Cabe ainda ressaltar, de acordo com 
Stoco31 que essa culpa poderá ser contratual ou 
extracontratual: 

Na culpa ocorre sempre violação de um 
dever preexistente, se esse dever se funda num 
contrato, a culpa é contratual: se no preceito geral, 
que manda respeitar a pessoa e os bens alheios 
(alterum non laedere), a culpa é extracontratual ou 
aquilina. 

Assim sendo, a responsabilidade do 
profissional de enfermagem se demonstra 
subjetiva, onde o enfermeiro responde no caso de 
agir com culpa produzindo resultado danoso ao 
paciente, por ter exercido sua profissão com 
imprudência, negligência ou imperícia. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
EMPREGADOR DO PROFISSIONAL DE 
ENFERMAGEM 

Todavia, apesar de ser considerado o 
enfermeiro um profissional liberal, devido sua 
capacidade técnica, este quase sempre exercerá 
sua profissão de maneira subordinada, o que 

                                                 
29 KFOURI, Neto Miguel. Responsabilidade Civil 
Médica.5ed.São Paulo:Editora Revista dos Tribunais,2003.p. 
77. 
30 BAUMANN, Gilberto. Implicações ético-legais no exercício da 
enfermagem. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1999. p. 105. 
31 STOCO, Rui. Responsabilidade civil e sua interpretação 
jurisprudencial. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. 
p. 66-67. 

remeterá também, a responsabilização de seu 
empregador. 

Sobre o tema Souza32 nos traz que: 
Tem, pois, o Enfermeiro, um tratamento pela 

nossa doutrina e jurisprudência, em termos de 
responsabilidade civil, como profissional liberal. 
Mas, atuar como liberal, não é a característica da 
atividade do Enfermeiro, como nos ensina Maria 
Helena Machado: “Da mesma forma, a profissão 
desenvolveu forte dependência do trabalho 
assalariado em instituições de saúde, seja no setor 
público ou privado, tornando-se assim, uma 
atividade com reduzida autonomia econômica. 
Poucos são os profissionais que exercem 
atividades de forma liberal. A manutenção de 
consultório não é uma rotina incorporada pelos 
enfermeiros.”. 

Assim verifica-se que, em que pese o 
profissional de enfermagem possuir a condição de 
profissional liberal devido a sua autonomia técnica, 
este, encontra-se quase sempre, exercendo suas 
atividades em subordinação a uma instituição de 
saúde. 

De acordo com Diniz (2007 p.306) em que 
pese a responsabilidade do enfermeiro ser 
subjetiva, esta se fará objetiva ao empregador 
deste, “a responsabilidade do enfermeiro rege-se 
pelos mesmos princípios da responsabilidade 
médica no que diz respeito ao erro profissional, 
desde que resulte de ato culposo e acarreta 
também a responsabilidade de seu empregador”. 

Neste sentido também é a Súmula 341 do 
STF, que diz ser “presumida a culpa do patrão ou 
comitente pelo ato culposo do empregado ou 
preposto”. 

O Enfermeiro que integra quadro funcional 
do hospital e a pessoa física ou jurídica que 
mantém empresa de saúde é respectivamente, 
preposto e preponente.33 

Nesse sentido o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul responsabilizou o hospital por dano 
causado pela enfermagem na administração de 
medicamento: 

APELAÇÃO CÍVEL, 
RESPONSABILIDADE CIVIL. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS MORAIS. ERRO DE 
ENFERMEIRO. COLOCAÇÃO 
DE ALIMENTO NA SONDA 
QUE LEVAVA À CORRENTE 
SANGUINEA DO PACIENTE. 
MORTE. DEVER DE 
INDENIZAR. 
CONFIGURAÇÃO. 
I. DA APELAÇÃO DA RÉ. 1. 
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33 SOUZA, Neri Tadeu Camara. esponsabilidade civil do 
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PRESCIÇÃO. FUNDAÇÃO 
PÚBLICA. A prescrição das 
ações pessoais contra a 
Fazenda Pública é de cinco 
anos, na forma do que 
estabelece o art. 1° do Decreto 
n° 20.910/32, contados da data 
do ato ou fato do qual se 
originaram, in casu, data do 
falecimento do companheiro da 
requerente. Considerando que 
não houve o transcurso de 
mais de cinco anos entre o fato 
que ensejou os danos alegados 
e o ajuizamento de demanda 
cautelar de exibição dos 
prontuários médicos, o que 
interrompeu o lapso 
prescricional, não há falar em 
prescrição do direito da autora. 
REPONSABILIDADE CIVIL DO 
HOSPITAL. Em se tratando a 
instituição hospitalar 
demandada de fundação 
pública, a sua responsabilidade 
civil deve ser apurada pela 
teoria objetiva, nos termos do 
artigo 37, § 6°, da CF, iniciando 
sem a apuração da conduta 
culposa. Hipótese em que os 
elementos trazidos aos autos 
demonstram que o passamento 
do companheiro da autora se 
deu em razão de um técnico de 
enfermagem, ligado à 
demandada, ter inserido 
equivocadamente alimentação 
no acesso venoso do paciente, 
fato admitido pelo próprio 
agente, restando evidenciado o 
dever de indenizar da 
demandada. Medico 
responsável pelo de cujus à 
época dos fatos que afirmou 
em juízo ter sido tal evento a 
causa da morte do familiar da 
requerente, restando 
evidenciado o nexo causal. 
Dano moral in reipsa. Sentença 
mantida, no ponto. 
(...) 
DO DANO MATEIRAL. Não 
tendo a demandante 
comprovado os danos materiais 
alegados, referentes às 
despesas com funeral, inviável 
o reconhecimento do pedido de 
indenização por abalo 
patrimonial. Inteligência do 

artigo. 333,I, do CPC. 
(..) 
APELAÇÃO DA RÉ 
DESPROVIDA. APELO DA 
AUTORA CONHECIDO EM 
PARTE E, NO PONTO, 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
SENTENÇA MANTIDA EM 
REEXAME NECESSARIO. 
(Apelação Cível Nº 
70049403504, Décima Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator. Paulo Roberto 
Lessa Franz, Julgado em 
21/03/2013) 

E ainda: 

ACIDENTE DO TRABALHO. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS.RESPONSABILIDADE 
CIVIL. ATO ILÍCITO CULPA DA 
EMPREGADORA POR ATO 
DO FUNCIONÁRIO 
(ENFERMEIRO) QUE, SEM 
CAUTELAS, APLICOU 
INJEÇÃO DE BENZETACIL NA 
REQUERENTE, DANDO 
ORIGEM ÀS COMPLICAÇÕES 
DE SAÚDE. A responsabilidade 
civil por acidente do trabalho, 
em empresas de grande porte, 
não está subordinada ao dolo 
ou culpa do próprio sócio-
gerente ou diretor; a 
manifestação destes ou 
daquelas em atos de prepostos 
também induz ao mesmo 
resultado. Alegação de culpa 
concorrente não evidenciada 
nas provas coligidas. (Apelação 
com revisão Nº 646.150-0/5, 
Segundo Tribunal Civil Décima 
Câmara – PIRASSUNUNGA. 
Apelantes: Indústrias Müller de 
Bebidas Ltda. Relator: Irineu 
Pedrotti). 

Pertinente nessa ocorrência se faz os 
ensinamentos de Winck; Brüggeman34 sobre o 
tema: 

O enfermeiro é considerado um 
profissional liberal, porém, a 
sua atuação é 
predominantemente, na 
condição de empregado de 
serviços de saúde, com 

                                                 
34 WINCK, Daniela Ries. BRÜGGEMANN, Odaléa Maria. 
Responsabilidade legal do enfermeiro em obstetrícia. In Revista 
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Catarina, 30 out. 2009. Disponível em: 
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subordinação e reduzida 
autonomia, levando a 
responsabilização civil à 
instituição de saúde que o 
mantém de forma assalariada, 
resguardada as peculiaridades. 
(...) 

Contudo, terá o hospital direito 
de pleitear a descaracterização 
da denúncia do cliente, 
demonstrando a inexistência do 
erro ou, posteriormente, alegar 
a culpa exclusiva do 
profissional, cobrando dele por 
regresso, a indenização que 
tiver sido paga ao cliente. Cabe 
salientar que a culpa do 
hospital geralmente é 
considerada objetiva, não 
precisando ser provada pelo 
cliente lesado, necessitando 
apenas a demonstração do 
dano e da ligação deste com a 
assistência hospitalar. Desta 
forma, em caso de 
condenação, o hospital, poderá 
demonstrar por via judicial que 
proporcionou todos os recursos 
necessários e disponíveis a 
atuação profissional e o 
enfermeiro não utilizou por 
vontade própria. 

Dessa forma, observa-se que, havendo a 
subordinação do profissional de enfermagem 
haverá, consequentemente, o dever de reparar da 
instituição de saúde, haja vista, que ela responde 
por seus empregados. 

Favorável ao entendimento supracitado, 
Sobrinho Carvalho35 diz que no caso de lesão ao 
paciente, tanto a Instituição Médica, deverá 
indenizá-lo pelos danos causados por seu 
preposto - tendo esta, posteriormente, direito de 
regresso sobre o profissional que provocou o 
dano, de acordo com o previsto no artigo 932, 
inciso III do Código Civil. Quanto o profissional de 
enfermagem que causou direitamente o dano, 
poderá ser responsabilizado de forma subjetiva, 
porém, neste caso, o próprio paciente deverá 
comprovar a culpa do profissional, para fazer jus à 
indenização, de acordo com o preceituado no 
artigo 186 do mesmo diploma legal. 

Constata-se, então, que o dano ao qual o 
enfermeiro causar em relação ao paciente poderá 
trazer responsabilidade direta para seu 
empregador, pois, esse profissional está 

                                                 
35 SOBRINHO, Vicente Grossi; CARVALHO, Eloá Carneiro. 
Uma Visão Jurídica do Exercício Profissional da Equipe de 
Enfermagem. In Revista de Enfermagem – UERJ. Rio de 
Janeiro, 2004. Disponível em:< 
http://www.facenf.uerj.br/v12n1/v12n1a17.pdf>. Acesso em: 
30 out. 2014. 

normalmente subordinado à uma instituição de 
saúde, e a esta se confere a responsabilidade 
objetiva, devendo responder por qualquer dano 
que seu empregado der causa, exercendo depois 
o direito de regresso. 

ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

A administração medicamentosa se traduz 
em uma das maiores responsabilidades da equipe 
de enfermagem, pois, tal condição determina que 
a prática exercida seja de modo adequado e 
seguro ao paciente e neste sentido, os erros 
sejam evitados.36 

A resolução nº 45/2003 dispõe no anexo II 
que, além das condições da infraestrutura física no 
que se refere à armazenagem dos medicamentos - 
haja vista a relevância da adequação das 
instalações contra poeira, insetos, roedores e 
outros animais; próprias ao saneamento; 
iluminação e ventilação adequadas à temperatura 
e a umidade necessárias a conservação dos 
medicamentos, etc. – deve-se observar tais 
normas o seguinte: 

(...) 

4.3.3.  Toda SP deve ser 
armazenada sob condições 
apropriadas, de modo a 
preservar a identidade, 
qualidade e segurança das 
mesmas. 

4.3.4 O armazenamento das 
SP deve ser feito de forma 
ordenada, com a devida 
separação dos lotes a fim de 
garantir a rotação do estoque, 
observando-se o prazo de 
validade. 

4.3.5. A SP deve ser 
armazenada e devidamente 
identificada, de modo a facilitar 
a sua localização para 
distribuição e dispensação, 
sem riscos de troca. 

4.3.6. A SP que requer 
condição especial de 
temperatura deve ser 
armazenada adequadamente e 
o registro, que comprove o 
atendimento a esta exigência, 
deve ser mantido e estar 
disponível para verificação. 

4.3.7 A SP deve ser 
armazenada afastada da 
parede, sobre estrados para 
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facilitar a limpeza, devendo 
obedecer ao número máximo 
de empilhamento, segundo 
recomendação do fabricante. 

Diante do exposto, analisa-se a importância 
do correto armazenamento e conservação dos 
medicamentos, para que se mantenha a devida 
qualidade e eficácia dos mesmos. 

É necessário que se defina medicamento e, 
nesse sentido Reichmann37; trazem a seguinte 
definição: 

Do ponto de vista legal um 
medicamento é definido como 
qualquer substância listada em 
um formulário oficial nacional, 
estadual ou municipal. Também 
pode ser definido como 
qualquer substancia diferente 
de alimento que afete a 
estrutura ou função corporal e 
que possa ser utilizada para 
diagnosticar, mitigar, tratar ou 
prevenir doença. 

Ademais, os supramencionados autores38 
ainda definem administração de medicamento 
“como o processo de colocar o medicamento 
dentro do corpo da pessoa”. 

Retomando o entendimento sobre a 
administração de medicamentos, relevante 
observarem a resolução n.º 45, de 12 de março de 
2003, apresentada pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA, que dispõe sobre o 
Regulamento Técnico de Boas Práticas de 
Utilização das Soluções Parenterais39 (SP) em 
Serviços de Saúde, que dentre outros temas, 
estabelece sobre a prática da enfermagem 
mediante a administração de medicamentos. 

Todavia, precede verificar as condições 
materiais de armazenamento e preparo desses 
medicamentos. 

PROCEDIMENTO SOBRE A ADMINISTRAÇÃO 
DE MEDICAMENTOS 

No que tange a administração de 
medicamentos, deve-se inicialmente observar que, 
esta só será ministrada pelo profissional de 
enfermagem, conforme a prescrição médica40: 

Administrar medicamentos é um processo 

                                                 
37 REICHMANN, Afonso. Administração de medicamentos. 1 
ed. Rio de Janeiro: Editora MM Freire, 2002.    Nurse's clinical 
guide. Português. p. 81. 
38 REICHMANN, Afonso. Administração de medicamentos. 1 
ed. Rio de Janeiro: Editora MM Freire, 2002.    Nurse's clinical 
guide. Português. p. 81. 
39 REICHMANN, Afonso. Administração de medicamentos. 1 
ed. Rio de Janeiro: Editora MM Freire, 2002.    Nurse's clinical 
guide. Português. p. 70. 
40 Prescrição  médica  segundo a  portaria  n.º  344,  de  
12  de  maio  de  1998,  é  a  escrita  de  medicamento  
contendo orientação de  uso para  o paciente, efetuada 
por profissional legalmente  habilitado, quer  seja de  
formulação magistral ou de produto  industrializado. 
(ANVISA). 

multidisciplinar que envolve três áreas: a medicina, 
a farmácia e a enfermagem. Inicia-se no momento 
da prescrição médica, continua com a provisão do 
medicamento pelo farmacêutico e termina com o 
seu preparo e administração aos clientes41.  

Superado tal entendimento da necessidade 
de prescrição médica para a administração de 
medicamentos, cabe analisar a competência do 
profissional quanto ao tema, o que poderá ser 
verificado de acordo com a alínea “b”, do artigo 2º, 
Decreto nº 50.387/6127, onde ao dispor que no 
exercício da enfermagem e de suas funções 
auxiliares compreenderá a execução da 
administração de medicamentos e tratamentos 
prescritos por médico. 

Todavia, o profissional de enfermagem 
deverá observar que, tendo em vista sua 
responsabilidade para com a prática profissional e 
os princípios que a norteiam, poderá ele se 
recusar a executar prescrição medicamentosa e 
terapêutica, em caso de identificação de erro ou 
ilegibilidade, conforme disciplinado no parágrafo 
único, artigo 37, do Código De Ética Dos 
Profissionais De Enfermagem. 

COMPETÊNCIA PARA ADMINISTRAR 
MEDICAÇÃO 

De acordo com os ensinamentos de 
Reichmann42; no Brasil a categoria de 
enfermagem pode administrar medicamentos, 
desde que escritos no Conselho Regional de 
Enfermagem, conforme a Lei nº 7.498/86 e seu 
decreto regulamentador, onde esta determinado 
que a administração de medicamentos possa ser 
desenvolvida pelo auxiliar e técnico de 
enfermagem, desde que sob a supervisão do 
enfermeiro. 

Relevante informar que essa regra está 
definida no artigo 11 da lei 7.498/86 no que 
concerne ao auxiliar de enfermagem ao preceituar 
que “o Auxiliar de Enfermagem executa as 
atividades auxiliares, de nível médio, atribuídas à 
equipe de enfermagem, cabendo-lhe ministrar 
medicamentos por via oral e parenteral”, além de 
caber ao técnico de enfermagem realizar todas as 
funções do auxiliar conforme artigo 10 da 
supracitada lei.  

ERROS NA ADMINISTRAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS PELOS PROFISSIONAIS DE 
ENFERMAGEM E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

Vencido o entendimento das regras, 
competência e formas de administração de 
medicamentos pelos profissionais de enfermagem, 
resta analisar agora, as implicações legais a 
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serem suportadas pelo profissional em questão 
ante ao cometimento de erro na pratica de 
administração medicamentosa. 

O conhecimento do enfermeiro e dos 
demais profissionais de enfermagem, sobre os 
aspectos ético-legais que envolvem os desvios da 
qualidade na prestação da assistência, 
particularmente no processo de medicação, e suas 
implicações, é de suma importância, tanto como 
forma de conscientização, quanto para garantir 
maior segurança na assistência e assegurar os 
direitos do paciente. 43 

O enfermeiro não é o profissional 
responsável pela prescrição44 de medicamentos 
na unidade hospitalar, mas precisa ter 
conhecimentos sobre a dosagem adequada, via 
de administração, interações, reações adversas, 
contraindicações e os cuidados de enfermagem 
que envolve essa prática, para evitar enganos e 
danos ao paciente. Este profissional é o 
responsável direto pelo aprazamento, pela 
administração de drogas e pela delegação dessa 
atribuição aos auxiliares e técnicos de 
enfermagem.45 

Assim sendo, a incidência de erro na 
administração de medicação tem direta relação 
com a pratica  de  enfermagem,  como  citado  por  
Oguisso46  apud Bueno: 

Na pratica de enfermagem, 
explorando erros na 
administração de 
medicamentos pela 
enfermagem, identificou-se 
fatores de riscos mais comuns 
à ocorrência dos erros. 

Os resultados identificaram que 
os fatores de riscos mais 
comuns associados ao 
profissional referem-se à falta 
de atenção (negligência) e ao 
desconhecimento (imperícia). 

Apontaram-se a punição e a 
educação como propostas para 
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minimizar a ocorrência dos 
erros cometidos pela 
enfermagem, no caso de 
preparo e administração de 
drogas. 

Nesse sentido Lima (1999, p.34) relata caso 
de erro no processo de administração medicação: 

Paciente, sexo masculino, 
tendo sofrido acidente de 
trabalho com serra elétrica, foi 
submetido à  reimplante de  
mão  esquerda. Permaneceu 
por três dias na Unidade de 
Terapia Intensiva, 
apresentando boa evolução 
com perfusão satisfatória do 
membro. No quarto dia de  pós 
operatório, no período da 
manhã, foi encaminhado para   
Unidade   de   Internação,   
recebendo  Heparina   
continuamente diluída em  
equipo microgota a cada seis 
horas, medicação essa que 
deveria continuar sendo 
administradas, mil unidades por 
via direta endovenosas, sem 
diluição a cada horário.  Não há 
registro do horário de 
ministração do medicamento.  
O paciente permaneceu parte 
da tarde e noite sem 
medicação. No dia seguinte, ao 
exame médico, apresentava 
alteração de perfusão do 
membro  reimplantado, com 
hipotermia e cianose de 
extremidade. Dois dias após, 
foi submetido a amputação  do  
membro   por  
tromboembolismo  das  artérias 
anastomosadas  no  implante.  
Os profissionais de 
enfermagem do período da 
tarde e da noite, bem como os 
auxiliares de enfermagem, 
responsável pela administração 
de medicamentos, não 
verificaram os horários da 
heparina que deveriam ser 
acrescentados à prescrição. 

Sobre o enfoque civil Lima47 explica que 
quando o paciente é internado, fica aos cuidados 
da Instituição que o recebe, e ao médico 
responsável incumbe, a prescrição medica. A qual 
deve ser completa e compreender todas as 
informações técnicas necessárias à sua cabal 

                                                 
47 LIMA, Gilberto Baumann de.  Implicações ético-legais no  
exercício da  enfermagem. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 
1999.p. 141. 



  
 
interpretação, compreensão e aplicação. Ao 
pessoal de enfermagem cumpre viabilizar a 
prescrição médica e, caso de evidente omissão, 
solicitar ao médico responsável e que deve ser 
devidamente completada. Nesse caso será 
responsabilizado o hospital, médico e a 
profissional de enfermagem pela negligência que 
resultou a amputação do braço do paciente. 

Nesse sentido, também é o entendimento 
de Gracinete Silva48 que diz que: 

  “todos aqueles envolvidos na 
implementação da terapia 
medicamentosa, desde as 
instituições o farmacêutico, e 
os demais profissionais de 
saúde são responsáveis pela 
prevenção dos possíveis erros 
de medicação e por promover 
praticas segura”. 

Assim sendo, verifica-se que diante do dano 
causado por profissional de enfermagem, 
incluindo-se aqui o erro na administração de 
medicamentos, será sua  responsabilização,  seja  
na  esfera  cível  ou  na  penal,  ou  até  mesmo 
nas duas concomitantemente, como o propósito 
de “ato educativo-sancionador, a fim de permitir 
maior reflexão no exercício dessa nobre e difícil 
arte”.49 

Diante do exposto, pode-se observar que  a 
ocorrência na administração errônea  de  
medicamento,  irá  gerar,   como   consequência  
prática,  a responsabilização do  profissional de  
enfermagem, contudo em  pese a 
responsabilização decorrente de lei, não  se 
demonstrou essa de forma direta. 

CONCLUSÃO  

Espera-se que este estudo forneça 
conhecimentos para maior compreensão da 
percepção do profissional de enfermagem, sobre o 
paciente que está precisando da medicação. O 
profissional de enfermagem tem um papel 
fundamental no atendimento deste paciente, 
avaliando suas necessidades, e atendendo suas 
expectativas. 

A ponderação sobre o exercício da 
enfermagem que respeita a dignidade da pessoa 
humana através de comportamentos éticos e 
morais, cuja segurança jurídica ocorre no tocante 
à responsabilidade civil. 

Nessa acepção, é necessário analisar este 
                                                 
48 SILVA,   Gracinete.  Erro  de  medicação:  estratégias  e  
novos avanços para minimizar o erro.  02 mar. 2010.   
Disponível em: <  http://www.webartigos.com/articles/33499/1/-- 
ERRO-DE-MEDICACAO-ESTRATEGIAS-E-NOVOS-
AVANCOS-PARA-MINIMIZAR-O- ERRO/ Acesso em: 15 nov 
2014.   
49 SOBRINHO, Vicente Grossi; CARVALHO, Eloá Carneiro. 
Uma Visão Jurídica do Exercício Profissional da  Equipe de  
Enfermagem. In Revista de  Enfermagem  – UERJ. Rio de  
Janeiro, 2004.  Disponível em:<  
http://www.facenf.uerj.br/v12n1/v12n1a17.pdf>. Acesso em: 30 
out. 2014. 

tema abrangente e a importância dessa profissão, 
principalmente pelo o enfoque em que há no 
cuidado humano. 

A responsabilidade do profissional de 
enfermagem decorre do tamanho dos seus 
deveres que derivam da Lei do Exercício 
profissional e do Código de ética da enfermagem. 
Mas também há o enquadramento da profissão na  
Constituição Federal, no Código Civil e no Código 
de Defesa do Consumidor. 

Por isso o profissional de enfermagem deve 
estar sempre buscando inovações de seus 
conhecimentos técnico-científicos, para melhor 
atender os pacientes. 

Uma equipe de enfermagem deve ter 
competência, conhecimento, habilidade e 
coordenação do trabalho e sua conduta deve ser 
coerente, visando às necessidades do paciente e 
reduzindo os erros. 

A atuação de uma equipe multiprofissional 
capacitada, seja num hospital público ou privado, 
pode proporcionar o atendimento de pacientes 
com extrema confiança e responsabilidade. 

Assim realizei este estudo, enquanto 
acadêmico de direito, a referida responsabilidade 
do profissional de enfermagem na administração 
de medicamentos.  
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